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Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 
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PORTARIA CONJUNTA 

 
PORTARIA CONJUNTA Nº. 001/2026 

 
 

NOMEIA COMISSÃO PARA 
ATUAR NA CONDUÇÃO DE 
POCESSO ADMINISTRATIVO 
SANCIONADOR 

 
 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL E A SECRETÁRIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso de 
suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n. 14.133/2021, prevê em seu 
art. 155 que o licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar causa à 
inexecução parcial do contrato; II - dar causa à inexecução 
parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame; V - não 
manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; VI - não celebrar o 
contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; VIII - 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - 
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013.  

CONSIDERANDO que a aplicação das 
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
desta Lei requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
 

THAISE GOMES DE SOUSA  
Prefeita 

 
YAN NOBREGA DE SOUSA 

Vice-Prefeito 
 

DIOCÊNIO SÁTIRO DE SOUSA NETO 
Chefe de Gabinete 

 
RAFAELA HORÁCIO DE SOUSA BARRETO 

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
 

CIANE ARAUJO DE SOUSA 
Secretária de Finanças e Serviços de Tesouraria 

 
THADEU BEZERRA DE SOUSA 

Secretário Municipal de Controle Interno 
 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação e Cultura  

 
LEANDRO DA COSTA MOURA 

Secretário de Esportes 
 

EDJANE GOMES DE SOUSA 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, Turismo e 

Renda 
 

SABRINA BONFIM DA SILVA 
Secretária de Saúde 

 
ALUISO ALVES DE SOUSA 

Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos 

 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 
Habitação 

 
MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 

Secretário de Obras, Urbanismo e Infraestrutura  
 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Secretário de Serviços Públicos 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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RESOLVE: 
 
Art. 1º. Fica autorizado o Gestor de Contrato do município de 
São José de Espinharas – PB a instaurar Processo 
Administrativo Disciplinar a fim de que seja analisado as 
possíveis transgressões originadas pelas empresas 
contratadas atraves de processos licitatórios de 
responsabilidade desta edilidade. 
Art. 2º. Nomear, por tempo indeterminado, os servidores 
públicos municipais abaixo  relacionados para conduzir o 
Processo Administrativo Disciplinar, cabendo a presidência ao 
primeiro nominado 
 

NOME SECRETARIA CPF 

Marcelo Oliveira da 
Nobrega 

Gabinete da 
Prefeita 

057.889.024-01 

Wilio do Nascimento 
Morais 

Secretaria de 
Obras, 
urbanismo e 
Infraestrutura 

038.739.474-55 

 
Art. 3º. O prazo para a conclusão do Processo Administrativo   
Disciplinar será de 90 (noventa) dias podendo ser prorrogado 
uma só vez por igual período mediante justificativa, contados 
da data de publicação do ato que constituir a comissão. 
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita Municipal de São José de Espinharas, 
Estado da Paraíba, em 30 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

Thaise Gomes de Sousa 
Prefeita Constitucional 

 
 
 

Rafaela Horácio de Sousa Barreto 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

 
 
 

 
 

 


